
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 950.463 - RS (2016/0182650-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : LIANI MARIA REBELATO DONEDA 
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA  - RS045412 
   MARJORIE KAEFER  - RS098742 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO  ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA 
DEMANDA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O Tribunal de origem, ao analisar eventual direito à reajustes remuneratórios, 
decidiu a causa dentro dos limites da demanda. Isso porque, tal como destacado no 
acórdão a quo, "embora a inicial não seja clara, depreende-se que o caso dos autos 
não se trata da eficácia retroativa da Lei nº 12.961/08, mas de concessão dos 
reajustes IV e V do art. 8º, da Lei 10.395/95". Inexistência, assim, de vícios extra 
petita.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 950.463 - RS (2016/0182650-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : LIANI MARIA REBELATO DONEDA 
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA  - RS045412 
   MARJORIE KAEFER  - RS098742 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado pelo Estado do Rio Grande do Sul em face de 

decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 205):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO  
ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA DEMANDA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RETROATIVIDADE DA LEI 12.961/08. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta a reforma da decisão ora impugnada por 

entender que necessário reconhecimento das omissões contidas no acórdão a quo. Para tanto, 

afirma que "a Corte Estadual desconsiderou por completo os argumentos estatais, cujo teor 

apontava omissão no aresto ante o não sopesamento da argumentação estatal, no sentido de que 

a decisão extrapolou os limites do pedido da parte na sua petição inicial, concedendo reajuste não 

requerido na inicial" (e-STJ fl. 217). Assevera, ainda, a necessidade de anulação do acórdão a 

quo por vício extra petita.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO  ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA 
DEMANDA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O Tribunal de origem, ao analisar eventual direito à reajustes remuneratórios, 
decidiu a causa dentro dos limites da demanda. Isso porque, tal como destacado no 
acórdão a quo, "embora a inicial não seja clara, depreende-se que o caso dos autos 
não se trata da eficácia retroativa da Lei nº 12.961/08, mas de concessão dos 
reajustes IV e V do art. 8º, da Lei 10.395/95". Inexistência, assim, de vícios extra 
petita.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, a leitura do acórdão a quo revela que todas as questões essenciais ao 

deslinde da controvérsia foram efetivamente analisadas. Por isso, não é possível reconhecer a 

apontada violação do art. 535, II, do CPC/1973 pelo Tribunal de origem.

Ademais, não há vícios de julgamento no acórdão proferido pelo Tribunal gaúcho. Com 

efeito, em que pese o recorrente defender a ocorrência de julgado extra petita, ao salientar que o 

objeto dos autos não se refere concessão de reajustes previstos na Lei 10.395/1995, nota-se que 

a sentença e o acórdão a quo observaram os limites da demanda.
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Por isso, a decisão ora impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os 

quais seguem transcritos (e-STJ fl. 206/208):

Quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC/1973, depreende-se dos autos que 
o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
resolvendo de modo integral a controvérsia posta. 
Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte. 
Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao artigo 535 do CPC/1973. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 5 E 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal 
demandariam a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas dos autos, e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

No que se concerne a alegação de julgamento extra petita, por suposto 
julgamento fora dos limites estabilizados na lide, a recorrente argumenta que a 
ação versa sobre a retroatividade da Lei 12.961/08 e não a concessão de reajustes 
previstos na Lei 10.395/1995.
Entretanto, verifica-se, pelo que foi decidido no acórdão recorrido, que 
depreende-se da inicial o pedido da concessão dos referidos reajustes. É o que se 
percebe da leitura do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. e-STJ 99):

Inicialmente, apenas cumpre ressaltar que, embora a inicial não seja 
clara, depreende-se que o caso dos autos não se trata da eficácia 
retroativa da Lei nº 12.961/08, mas de concessão dos reajustes IV e V 
do art. 8º, da Lei 10.395/95. Ademais, observa-se, ainda, que o pedido 
se refere aos atrasados não previstos na Lei 12.961/08, não havendo 
que se falar em eficácia retroativa da mesma e sim nos reajustes 
previstos nos incisos IV e V, do art. 8º, da Lei 10.395/95, os quais não 
foram cumpridos pelo requerido. (Grifado no original)

Assim, verifica-se não configurado julgamento além do que foi posto pelas partes.
Ressalta-se que não há julgamento extra petita na hipótese em que o juiz, adstrito 
às circunstâncias fáticas trazidas aos autos e ao pedido deduzido na inicial, aplica 
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o direito com fundamentos diversos daqueles apresentados pelo autor. Ou ainda, 
quando decide questão que é reflexo do pedido formulado na inicial.
A propósito, vejam-se os precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ILIQUIDEZ DE TÍTULO EXECUTIVO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
REQUISITOS DO TÍTULO EXECUTIVO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MANTIDA A 

DECISÃO AGRAVADA. 1. Este Superior Tribunal já firmou 

entendimento de que "o pleito inicial deve ser interpretado em 

consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo, 

sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 

interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 

julgamento extra petita" (AgRg no AREsp n. 322.510/BA, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/6/2013, DJe 
25/6/2013). 2. Não se mostra possível modificar os fundamentos do 
acórdão recorrido que, analisando o contexto fático-probatório dos 
autos, concluiu pela iliquidez de título executivo, tendo em vista o óbice 
contido na Súmula n. 7 do STJ. 3. Não se conhece o recurso especial 
pela divergência ante a falta de cotejo analítico e de similitude fática 
entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados. 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 617.967/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 24/2/2015, 
DJe 5/3/2015) (Grifei)

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Consoante  orientação  sedimentada no STJ, não ocorre 

julgamento ultra  petita  se  o  Tribunal local decide questão que é 

reflexo do pedido  na  exordial.  O  pleito  inicial  deve  ser 

interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 

como um todo, sendo certo   que  o  acolhimento  do  pedido  

extraído  da  interpretação lógico-sistemática  da  peça  inicial  não  

implica julgamento extra petita.
2.  Ademais,  o  Tribunal  a  quo consignou que não houve violação à 
coisa julgada, uma vez que "a sentença não desbordou das disposições 
do  título,  eis  que,  destacou  o  Juízo  a quo, 'foi necessária a prolação  
de  sentença  condicional,  determinado  à  embargante que contratasse  
o  embargado,  'caso  se comprove que foram empossados, durante  o  
prazo  de validade do concurso, mais de 95 candidatos ao cargo  em  
comento', ainda, 'mesmo com a ausência de indicação de uma data  
específica,  foi  determinado  na  sentença que 'os efeitos da nomeação 
retroagirão à época em que empossado o 95º candidato'' (fl. 518,  
e-STJ).  É  inviável  analisar  a  tese  defendida  no Recurso Especial,  a  
qual  busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo  acórdão  
recorrido,  pois  inarredável  a  revisão do conjunto probatório dos 
autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
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3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 779.165/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 24/05/2016) (Grifei)

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0182650-1 AREsp 950.463 / RS

Números Origem:  001/1.13.0240758-0  00302433220138213001  00779571420168217000  111302407580  
70066104084  70068677632  70069611697

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : LIANI MARIA REBELATO DONEDA 
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA  - RS045412 

 MARJORIE KAEFER  - RS098742 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MÁRCIA DE SOUSA GOMES E OUTRO(S) - RS041214 
AGRAVADO  : LIANI MARIA REBELATO DONEDA 
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA  - RS045412 

 MARJORIE KAEFER  - RS098742 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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